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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 

AUTUAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trâns ito e Transporte, 

em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, resolve registrar e autuar sob o nº 15.051 /2024, a 

solicitação de abertura de processo licitatório com objeto registro de preços para a contratação 

de empresa especializada na execução de serviços de recuperação de estradas vicinais na zona 

rural do município de Buritirana (MA). 

Buritirana (MA), 07 de novembro de 2024 

Secretário Municipal 



~ 

11~, ~ í) .- ,.. ( ' ,... 
'v• • 1: • • ' ') 

1... '-' - · t:,, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRET ARlA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
Proc. Adm: 15.051/2024 

Buritirana (MA), 07 de novembro de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

vem por meio deste encaminhar o Estudo Técnico Preliminar em anexo, cujo objeto consiste no 

registro de preços para a contratação de empresa especializada na execução de serviços de 

recuperação de estradas vicinais na zona rural do município de Buritirana (MA). 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Secretário Municipal 

EXMO. SR. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 15.051/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) OSIRAN SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

b) HÉRCULES SIQUEIRA DE LIMA 

Engenheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à implantação de obras de 

infraestrutura viária, com melhoramento de estradas vicinais, sob demanda, melhorando as 

condições sociais dos assentados que atualmente estão enfrentando situações adversas às suas 

próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, educação, transporte, 

comercialização de seus produtos e outros. 

Com base nos fundamentos da Lei nº 14. 133/2021, est estudo isa fornecer 

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a RECUPERAÇÃO ESTRADAS 

VICINAIS. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
Justificativa 

As decorrentes chuvas que assolam o município degradaram bastante estas 

importantes vias de acesso e escoamento do município. A execução dessas obras encontra 

justificativa na necessidade premente de ser criada, e/ou, complementada a infraestrutura básica 

rural nos projetos de assentamento, tornando-os melhor estruturados e organizados, 

proporcionando às famílias de agricultores e, principalmente, produtores de leite assentadas, os 

benefícios socioeconômicos mínimos necessários à fixação do homem no campo. 

As áreas localizadas no interior do estado, carentes de infraestrutura e 

assistência técnica e social tem motivado o êxodo rural para os grandes centros urbanos. Um dos 

problemas mais graves das áreas diz respeito à insuficiência das malhas viárias, que permitam o 

acesso, o transporte escolar e o escoamento da produção, em todas as épocas do ano, à população 

assentada. A maioria dos Projetos possui parte da malha viária implantada, porém, além de 

geralmente terem extensão insuficiente, apresentam trechos críticos, onde os serviços de 

melhoramento - limpeza, alargamento, revestimento e implantação de obras de arte, são 

necessários para permitir às comunidades ocupantes das áreas, um tráfego eficiente, de modo que 

as mesmas se integrem às malhas municipais, estaduais e federais existentes, com isso 

contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico das regiões. 

A verificação das obras propostas na área rural de grande potencial agrícola 

demonstra as dificuldades que os assentados têm para conseguir água de qualidade para a sua 

higiene e principalmente para consumo humano. O plano de trabalho, objeto deste estudo, 

demonstra de forma clara e objetiva, a viabi lidade de aplicação dos recursos. 

A necessidade de execução deste projeto visa o beneficio à comunidade local, 

através da implantação das metas propostas, proporcionando, consequentemente, o 

desenvolvimento socioeconômico da região. 

O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras,;-vigentes. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
Relatório fotográfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e 

assinatura do responsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado 

do loca] onde será realizada a obra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos 

preliminares, destacar pontos de início e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e 

retirar as fotos em um único sentido, esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que 

subsidiaram a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos 

topográficos, batimetria, gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que 

sejam relevantes para concepção do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas 

normas pertinentes, inciso XX.V, § 6° da Lei 14.133/2021. Os estudos devem conter identificação 

do responsável técnico e assinatura. 

Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a 

área de intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas 

geográficas do local (graus, minutos e segundos). 

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anua] de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade a trafegabilidade de veículos e pessoas nas estradas vicinais do município. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 

8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 

14.133/21. 

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento dos serviços necessários à consecução do obj eto, a saber: 

1 - LOCAÇÃO DO EIXO 

1.1 - Como pressuposto inicial, admitir-se-á que o traçado geométrico da estrada foi definido por 

ocasião da elaboração do Estudo de Viabilidade Técnica do Assentamento - EVT, encontrando­

se materializado pela demarcação topográfica do parcelamento rural. 

1.2 - O reconhecimento expedito de campo deverá ser feito por profissional habilitado e 

constituirá numa inspeção exploratória, por meio terrestre e contato com liderança da 

comunidade local, com o objetivo de verificar a topografia da região, percorrendo-se estradas 

porventura existentes na mesma área, para possíveis correções do traçado. 

1.2.1 - Havendo necessidade de retificação do traçado inicial, seja para evitar cortes 

em materiais pétreos, regiões alagadiças ou de solos rnoles""e fofo ./4cortes 

profundos, deverá ser feito um estudo de variantes visando seleci0 \ 

h 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
viável técnica e economicamente. O estudo deverá, tanto quanto possível, respeitar a 

faixa de domínio imposta pelo parcelamento rural. 

1.3 - Realizado o reconhecimento terrestre e selecionada a melhor diretriz, será procedida a 

locação do seu eixo, com piquetamento, normalmente, de 20 em 20 metros, em toda a sua 

extensão, cravando-se, à margem do caminhamento, estacas testemunhas de madeira, com cerca 

de 40 a 60 cm de comprimento, as quais serão numeradas em ordem crescente, com tinta a óleo. 

2 - NIVELAMENTO DO EIXO 

2.1 - O eixo de locação será nivelado longitudinalmente e transversalmente mediante o emprego 

de instrumentos topográficos adequados, nos casos cabíveis, tal como nos grandes aterros 

movimentos de terraplenagem. 

2.2 - De posse de tais dados, serão elaborados os seguintes desenhos: 

2.2.1 - perfil longitudinal do terreno no eixo locado, obedecendo as escalas de 1 :200 

na vertical e 1 :2.000 na horizontal, no qual será lançado o greide, bem como as obras 

de arte. 

2.2.2 - seções transversais do terreno em cada estaca 

2.3 - A partir dos desenhos definidos no item anterior, calcular-se-á os volumes de terra a 

movimentar, preparando-se os quadros de cubação e as notas de serviço. 

2.3.1 - Os quadros de cubação, notas de serviço, desenhos, fluxograma de distribuição 

das massas indicando a origem e destino dos materiais a serem empregados, com seus 

respectivos volumes e distâncias de transporte calculados, constituirão o Projeto 

Simplificado de Terraplenagem que obrigatoriamente deverá ser aprovado pela 

fiscalização, antes da execução de qualquer etapa seguinte. 

2.3.2 - A elaboração do Projeto Simplificado de Terraplenagem será dispensada 

quando ocorrer as seguintes situações: 

./ 

a) greide coincidente com o perfil natural do terreno, comumente deno ·nado 

"rolado " ou "colado ", em grande parte da extensão da estrada; 

b) greide com elevação mínima de 0,30m, para estrad 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
c) em todos os casos de pequenos cortes e aterros, em pontos localizados, que 

resultem em baixa movimentação de terra. 

3 - TERRAPLENAGEM: 

3.1 - Desmatamento, destocamento e limpeza: 

3.1.1 - Os serviços de desmatamento, destacamento e limpeza objetivam remover as 

obstruções existentes, tais como árvores, arbustos, tocos, raízes, vegetação rasteira e 

todo e qualquer material indesejável, das áreas destinadas à implantação do corpo 

estradal. 

3 .1.2 - As árvores e arbustos que não interferirem na construção e que tiverem 

especial valor por razões históricas, cênicas ou por outro motivo relevante deverão ser 

preservados. 

3. 1.3 - O material resultante do desmatamento e destacamento será removido para as 

laterais da faixa desmatada, conforme a orientação da fiscalização, podendo a 

madeira-de-lei proveniente da derrubada de árvores ser utilizada na construção de 

pontes, escoramentos e estaqueamentos, por proposta da fiscalização. 

3. 1.4 - A operação da limpeza tem por objetivo o corte da camada superficial do 

terreno, numa profundidade entre O, 1 0m a 0,20m, para o expurgo da camada vegetal 

existente, visando, posteriormente, a colocação de material selecionado de maior 

capacidade de suporte. 

3.1.5 - O controle dos serviços será feito pela fiscalização mediante apreciação visual 

de sua qualidade. 

3.2 - Cortes: 

3.2. 1 - As operações de corte consistem na escavação, carga e transporte do material 

que constitui o terreno natural, até ser atingida a linha do greide projetado e/ou a 

rampa máxima admissível. E suas execuções sempre serão precedidas dos serviços 

de desmatamento, destacamento e limpeza. / d rev1sao e 3.2.2 - O desenvolvimento da escavação processar-se-á 

utilização do material extraído ou de sua rejeição. l 
7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 

3.2.3 - O material inservível à execução de aterros ou de reforço do sub-leito deverá 

ser removido para o bota-fora a ser indicado pela fiscalização. 

3 .2.4 - Sempre que o material extraído dos cortes for viável, técnica e 

economicamente, à execução do revestimento primário, deverá ser feito um depósito 

do referido material para posterior uti lização. 

3.2.5 - Os taludes de cortes, para materiais suficientemente estáveis, deverão 

apresentar a inclinação de 3(V):2(H), podendo variar em função das condições de 

estabilidade do solo. 

3.3 - Aterros: 

3.3.1 - Os serviços de execução de aterros consistem na deposição, espalhamento e 

compactação de material adequado sobre o terreno natural, até ser atingida a linha do 

greide projetado. 

3.3.2 - O material destinado à construção de aterros deverá estar isento de quantidade 

prejudicial de matéria orgânica, tais como folhas, capim e raízes. 

3.3.3 - Os aterros só deverão ser iniciados após a conclusão de todas as obras de arte 

correntes que interceptarem o corpo estradal. No caso das obras de arte especiais, se 

estas forem construídas antes dos aterros, todas as medidas de precaução deverão ser 

tomadas a fim de que o método construtivo empregado para a construção dos aterros 

de acesso não origine movimentos ou tensões indevidas nestas obras de arte. 

3.3.4 - Quando necessário a construção de aterros em terrenos saturados deverá 

previamente ser executado à drenagem da área. A secagem pode ser efetuada por 

meio de valetas de interceptação, ou construção de linhas de bueiros, ou de passagem 

molhada, da forma mais econômica. 

3.3.5 - O lançamento do material para a construção dos aterros deverá ser feito em 

camadas sucessivas, com espessura máxima de 0,30 m, podendo esta ser reduzida a 

critério da fiscalização, quando se tratar de solos argilosos com pouco ou nenhum 

material granular. 

3.3.6 - O material deverá ser descarregado em montes ou em !eiras no leito do corpo 

estradal e espalhado por motoniveladora ou equipamento similar, para obtenção✓da 

necessária uniformidade de distribuição e de espessura da camada, atentand , -se para 
/ 

o abaulamento transversal mínimo que deverá ser dado à pista,:{!fi propiciar a 

sua drenagem. ~ 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
3.3.7 - Quando necessário umedecer o material para compactação, o umidecimento 

será feito por caminhão tanque munido de espargedor. Se, ao contrário, a umidade 

for excessiva, a evaporação poderá ser agilizada pela utilização de motoniveladora ou 

grade de disco puxada por um trator agrícola. O controle do teor de umidade do solo 

será visual. 

3.3.8 - A compactação deverá ser executada das bordas da estrada para o seu centro, 

passando-se o rolo, no mínimo, 04 (quatro) vezes por faixa. 

3.3.9 - Os aterros próximos aos encontros de pontes, o enchimento de cavas de 

fundações e de trincheiras de bueiros, bem como todas as áreas de difícil acesso ao 

equipamento usual de compactação, serão compactados mediante o uso de 

equipamento adequado, como soquetes manuais e sapos mecânicos. A execução será 

em camadas, nas mesmas condições exigidas para o corpo dos aterros. 

3.3. 10 - Em regiões onde houver predominância de areia, os aterros poderão ser 

executados com o emprego deste material, o qual deverá ser confinado mediante a 

adição e compactação de material argiloso, em camadas subsequentes ao aterro em 

areia. 

3.3.11 - Os taludes de aterros apresentarão a inclinação de 2(V):3(H). 

3.3.12 - No caso de aterros superiores a 0,80 m de altura, recomenda-se o 

alargamento de 0,50 m de ambos os lados da plataforma. 

3.4 - Empréstimos e bota-dentro: 

3.4.1 - Os empréstimos destinam-se à obtenção ou complementação dos volumes 

necessários à execução dos aterros, bem como do revestimento primário, e terão seu 

aproveitamento dependente da ocorrência de materiais adequados e respectiva 

exploração em condições econômicas. 

3.4.2 - Sempre que possível, os empréstimos deverão ser executados junto ao corpo 

estradal, resultando prioritariamente em alargamento dos cortes. 

3.4.3 - Os empréstimos em alargamento de cortes deverão, preferencialmente, atingir 

a cota do greide. Nos trechos em curva, sempre que possível, situar-se-ão do lado 

interno desta, e a linha de fundo do empréstimo deverá promover a drenagem 

adequada, impedindo a condução de águas pluviais para a platafo 
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3.4.4 - Os empréstimos não decorrentes de alargamento de cortes, deverão situar-se 

de modo a não interfe rir no aspecto paisagístico da região. As escavações serão 

precedidas dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área. 

3.4.5 - Quando os empréstimos forem destinados à construção de trechos em greide 

elevado, util izar-se-á, preferencialmente, o bota-dentro por ser de baixo custo 

construtivo. 

3.4.6 - As caixas do bota-dentro serão perpendiculares ao eixo da estrada, devendo 

ser deixada entre elas, como testemunha, uma faixa de largura não inferior a 1,00 m. 

A largura das caixas deverá ser, no máximo, duas vezes à da lâmina do equipamento 

que estiver em operação. 

3.4.7 - O bota-dentro não deverá ser empregado para o levantamento de greide acima 

de 50 cm e em plataforma com mais de 6,00 m de largura. 

3.4.8 - O bordo interno da caixa de empréstimo, quando aberta ao lado de trechos em 

greide elevado, deverá localizar-se à distância mínima de 5,00 m do pé do aterro. 

3.4.9 - Entre o bordo externo da caixa de empréstimo e o limite da faixa de domínio, 

deverá ser mantida sem exploração uma faixa de 1,00 m de largura, a fim de permitir 

a implantação da vedação delimitadora. No caso de caixa de empréstimo resultante de 

alargamento de corte, esta faixa deverá ter largura mínima de 3,00 m, com a 

finalidade de permitir também a implantação da valeta de proteção. 

3.4.1 O - O acabamento dos bordos das caixas de empréstimos deverá ser executado 

sob taludes estáveis. 

3.4.11 - Por uma questão de estética, o alargamento de cortes e os empréstimos 

laterais deverão ser feitos uniformemente em longos trechos, ao invés de serem 

intermitentes ou com dimensões variáveis. 

3.5 - Regularização da plataforma (conformação mecânica): 

3.5. 1 - O serviço de regularização mecânica da plataforma, também conhecido 

como conformação mecânica, visa proporcionar a conformação das seções 

transversais, na taxa de abaulamento mínima de 03% (três por cento) e máxima de 

05% (cinco por cento). Este serviço deverá ser desenvolvido por meio de 

motoniveladora, com lâmina inclinada no sentido de dar ao 

desejada e complementado com a operação de compactação 
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3.5.2 Para tomar superfície do corpo estradal homogênea, suave e 

regularizada, deverá ser procedido a escarificação de toda a camada da plataforma. 

3.6 - Revestimento Primário: 

3.6.1 - Revestimento primário é a camada constituída da mistura de solos de 

partículas granulares naturais ou artificias resistentes, formadora da capa da pista de 

rolamento. 

3.6.2 - As jazidas de material de revestimento primário somente serão utilizada 

após ser realizado o estudo de economicidade das mesmas e aprovadas pela 

Fiscalização 

3.6.3 - A execução da camada de revestimento primário, somente deverá ser 

iniciada após a conclusão dos serviços de regularização da plataforma. 

3.6.4 - O lançamento do material do revestimento deverá ser processado em 

montes sucessivos, no interior da faixa definida topograficamente, para ser a pista de 

rolamento. E o seu espalhamento deverá ser desenvolvido com a utilização de 

motoniveladora ou equipamento similar, para obtenção da necessária 

3.6.5 - uniformidade da espessura da camada, atentando-se para manutenção do 

abaulamento da plataforma, o qual não poderá ser inferior a 03% (três por cento). 

3.6.6 - Concluído os serviços de espalhamento, o material do revestimento será 

devidamente compactado. 

3.6. 7 - A compactação será sempre iniciada pelos bordos com a previsão de 

que, nas primeiras passadas, o rolo seja apoiada metade no acostamento e metade na 

camada do revestimento. 

4 - DRENAGEM: 

4.1 - Drenagem superficial (valetamento ): 

4.1.1 - Com o objetivo de proteger o corpo das estradas das infiltrações e preservar as 

suas vidas úteis, deverão ser executados serviços de drenagem superficial, de ~ a 

não permitir a permanência de águas no leito das plataformas. 
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4.1.2 - Nas laterais das plataformas dos trechos em cortes deverão ser construídas 

valetas (bigodes), com o propósito de drenar as águas provenientes dos taludes e das 

próprias plataformas. 

4.1.4 - As valetas laterais deverão ser construídas ao longo da estrada com uma 

esconsidade capaz de absorver as massas líquidas da plataforma, e as conduzir para o 

exterior da área da estrada, através das saídas laterais (bigodes). 

4.1.5 - A taxa de inclinação das valetas deverá ser definida levando em consideração 

a declividade do terreno e tipo de solo, de modo a evitar o carreamento do solo e a 

formação de bacia de águas estagnadas. 

4.1.6 - Excepcionalmente, poderão ser construídas valetas de proteção nas saias dos 

aterros, quando estes forem executados em vale fechados ou em boqueirões. 

4.2 - Obras transversais: 

4.2.1 - Visando permitir a passagem das águas de um lado ao outro do corpo estrada] 

deverão ser construídas as necessárias obras transversais, com o propósito de 

interceptar a drenagem natural, das áreas adjacentes. 

4.2.2 - As obras transversais subdividem-se em duas categorias: obras de arte 

correntes e obras de arte especiais. 

4.2.3 - A obra de arte especial deverá ser entendida como aquela cujo vão livre total 

seja superior a 6,00 (seis) metros medidos entre os encontros ou entre os pilares, tais 

como ponte, pontilhão, viaduto e bueiros múltiplos. Em caso contrário será entendida 

como obra de arte corrente. 

4.2.4 - As obras de arte, de talvegue e de greide, serão totalmente implantadas antes 

da construção dos aterros e seus diâmetros e comprimentos, serão determinados de 

acordo com necessidades locais, e serão executadas de conformidade com a 

orientação da Fiscalização. 

5 - EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS: 

5.1 - Durante a realização dos objetivos desta Especificação recomen~-se 

seguintes equipamentos: 

l 
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5.1 .1 - Exploração do terreno e locação da obra 

- Teodolito 

- Instrumento de Georreferenciamento (GPS) 

- Motosserra 

- Trena de aço 

- Balizas 

- Miras 

- Ferramentas manuais 

5.1.2 - Desmatamento, destocamento e limpeza 

- Trator de esteira com lâmina e escarificador 

- Motosserra 

- Caminhão de lubrificação 

- Ferramentas manuais 

5.1.3 - Nivelamento e estaqueamento dos eixos 

- Nível topográfico 

- Miras 

- Trena de aço 

- Ferramentas manuais 

5.1.4 - Serviços de terraplenagem 

- Trator de esteira com lâmina 

- Carregador frontal 

- Motoniveladora 

- Caminhão basculante 

- Caminhão de lubrificação 

- Caminhão irrigador 

- Trator de pneus 

- Grade de disco 

- Rolo compactador vibratório pé-de-carneiro,.... 

- Rolo compactador liso 

- Compactador de ar comprimido 

- Ferramentas manuais 

13 
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5 .1.5 - Obras de arte correntes e especiais 

- Trator de esteira com lâmina ou carregador frontal 

- Retro- escavadeira 

- Caminhão comercial com guindaste 

- Compactador de ar comprimido 

- Bate-estacas 

- Betonteiras 

- Vibrador 

- Ferramentas manuais 

- Grupo gerador 

5.1.6 - Revestimento primário 

- Trator de esteira com lâmina 

- Carregador frontal 

- Caminhões basculantes 

- Caminhão irrigador 

- Caminhão de lubrificação 

- Motoniveladora 

- Trator agrícola 

- Grade de disco 

- Rolo compactador vibratório pé-de-carneiro 

- Rolo compactador liso 

- Equipamentos manuais 

6 - CONTROLE GEOMÉTRICO E TECNOLÓGICO: 

Quando necessário, os controles tecnológicos e geométricos dos serviços serão 

realizados, com base nas Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNER. 

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum de en enharia 

oferta no mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagr do o 

procedimento licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 
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IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de obra comum de engenharia, cuja oferta no 

mercado é ampla, indica-se a título de solução ( contratação do objeto) a realização de 

procedimento licitatório, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais 

normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

diante da indivisibilidade do objeto, especialmente porque implicaria na execução de um mesmo 

serviço por empresas diversas, dotadas de equipes e métodos diversificados, dificultando a 

padronização. Assim, restará garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO posto que os serviços serão executados por preço 

certo de unidades determinadas. (art. 6°, XXVIII da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse pú ico 

na execução da manutenção e preservação de estradas vicinais. 

15 
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5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de 

sua assinatura, observado o cronograma físico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado 

acaso não concluído o objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei 

nº 14.133/21. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecolog icamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inrnetro, Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

e a Norma Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos 

Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o 

Código de Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da GU 

especifica a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por 

acessibilidade das obras públicas. Tais disposições deverão ser momento da 

elaboração do Projeto Básico/Executivo. 
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Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao 

mercado local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do 

certame, que é a obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

vide: 

CNS/CGU/AGU. 

Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, do E. TCU, 

"avalie a conveniência e" oportunidade de rever as exigências contidas no item 7.2.1 do 

edital do Pregão 7/2019, qu{lf1do da ocorrência de outr{IS licit"ções promovidas pelo órgão 

para aquisição de objeto similar, tendo em vista o número excessivo de desclassificações 

ocorridas 110 certame, de forma a adotar requisitos técnicos e exigências que o mercado 

está preparado para atender, sem prejulzo de fomentar a sustentabilidade ambiental e 

buscar gar"ntir a qualidade dos produtos licitados. " 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários 

sem BDI. No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BDI. No cabeçalho 

deve conter as informações do objeto conveniado, BDI (diferenciado para insumo e serviço), mês 

/ ano da planilha de referência SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde será 

executada a obra. 

O valor do BDI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no 

Acórdão 2622/2013 - Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Lo~, utilizar. como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura d ao p6rtes Volume 8 

(Administração Local), bem como para a formação de custo éie / 
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desmobilização, utilizar como referência o Manual de Custos de Infraestrutura de 

Transportes Volume 9 (mobilização e desmobilização) 

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local deve se levar em 

consideração as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de infraestrutura de 

transportes, torna-se possível definir uma estrutura organizacional de referência para bem 

administrá-la, compostas pormão de obra, veículos, equipamentos e despesas diversas. 

Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 

III/DNIT e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -

SINAPI, opcionalmente, estapoderá ser montada utilizando-se da forma sintética, isto é, o preço 

unitário já engloba o custo coma mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar de 

obra por administração direta, donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, utilizando 

a forma analítica, ou seja, o preço uni tário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, 

material e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as 

normas pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, 

abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, 

evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de 

prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal e art. 92, inciso V, da Lei n. 14.133/2021. 

COMPOSIÇÃO DO BOI 

Deverá apresentar a composição do BDI de acordo com as orientações dos 

órgãos de controle (Acórdão Nº 2622/20 13 TCU Plenário). 

Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a 

planilha de orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BDI deve observar as orientaçQ contidas no Acórdão Nº 

2622/2013-P, conforme fórmula a seguir: 
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BOI = (l +AC+S+R+G)(J +DF)(l + L} - 1 
( 1-I) 

Onde: AC = taxa de administração central; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 

L = taxa de lucro/remuneração; 

I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFrNS e ISS). 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de obra comum de engenharia cujos padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO 

BÁSICO/EXECUTIVO, TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que seJam 

promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14 .13 3/2021. 
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Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

públ ico da contratação. 

Secretário Municipal Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

Hércul S queira de Lima 
Enge beiro Civil 

CREA nº 112067612-6 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 
~ no referido documento. 

~#, /4 ~ Ç--T SLEY DOS SANTÓSSOUSA 
Prefeito Municipal 
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PROJETO BÁSICO - RECUPERAÇÃO 
DE ESTRADAS VICINAIS 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, SOB DEMANDA, NA ZONA 
RURAL DE BURITIRANA - MA 
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PROJETO BÁSICO DE ESTRADAS VICINAIS 

1 - APRESENTAÇÃO 

Este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que 
possibilitem viabilizar a implantação de obras de infraestrutura básica, no presente caso, 
implantação de estrutura viária, com melhoramento de estradas vicinais, sob demanda, 
na zona rural de Buritirana - MA, no interior do Estado do Maranhão - MA, áreas estas 
a serem executadas em conformidade com a metodologia e especificações anexas e 
em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

MUNICÍPIO LOCALIZAÇÃO ESTRADA (km) OBRAS 

BURITIRANA - MA 
Zona Rural de Buritirana-

80,00 Km 
Recuperação de 80,00 km de 

MA estradas vicinais 

Com a execução dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições 
sociais dos assentados que atualmente estão enfrentando situações adversas às suas 
próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, educação, 
transporte, comercialização de seus produtos, etc. 

As obras e serviços, objeto deste projeto básico, serão executadas 
mediante contratação direta de empresas através de procedimento licitatório. 

2 - JUSTIFICATIVA 

As decorrentes chuvas que assolam o município degradaram bastante 
estas importantes vias de acesso e escoamento do município. A execução dessas obras 
encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser criada, e/ou, 
complementada a infraestrutura básica rural nos projetos de assentamento, tornando­
os melhor estruturados e organizados, proporcionando às famílias de agricultores e, 
principalmente, produtores de leite assentadas, os benefícios socioeconômicos mínimos 
necessários à fixação do homem no campo . . 

As áreas localizadas no interior do estado, carentes de infraestrutura 
e assistência técnica e social tem motivado o êxodo rural para os grandes centros 
urbanos. Um dos problemas mais graves das áreas diz respeito à insuficiência das 
malhas viárias, que permitam o acesso, o transporte escolar e o escoamento da 
produção, em todas as épocas do ano, à população assentada. A maioria dos Projetos 
possui parte da malha viária implantada, porém, além de geralmente terem extensão 
insuficiente, apresentam trechos críticos, onde os serviços de melhoramento - limpeza, 
alargamento, revestimento e implantação de obras de arte, são necessários para 
permitir às comunidades ocupantes das áreas, um tráfego eficiente, de modo que as 
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mesmas se integrem às malhas municipais, estaduais e federais 
existentes, com isso contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico das regiões. 

A verificação das obras propostas na área rural de grande potencial 
agrícola demonstra as dificuldades que os assentados têm para conseguir água de 
qualidade para a sua higiene e principalmente para consumo humano. O plano de 
trabalho, objeto deste estudo, demonstra de forma clara e objetiva, a viabilidade de 
aplicação dos recursos. 

A necessidade de execução deste projeto visa o benefício à 
comunidade local, através da implantação das metas propostas, proporcionando, 
consequentemente, o desenvolvimento socioeconômico da região. 

5 - PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

Para execução de todas as obras, objeto deste projeto básico, 
considerando que as mesmas serão executadas concomitantemente, estima-se a 
necessidade de 180 (noventa) dias corridos e consecutivos, contados a partir da data 
da emissão da Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços, conforme 
discriminado abaixo: 

MUNICÍPIO LOCALIZAÇÃO ESTRADA (km) OBRAS PRAZO 

BURITIRANA - MA Zona Rural de Buritirana-
80,00 Km 

Recuperação de 80,00 km de 180 dias 
MA estradas vicinais corridos 

6 - CUSTOS DAS OBRAS 

Os custos previstos para execução das obras foram assim 
distribuídos: 

MUNICÍPIO LOCALIZAÇÃO ESTRADA (km) OBRAS VALOR 

BURITIRANA - MA Zona Rural de 
80,00 Km Recuperação de 80,00 km de 

R$ 5.330.651,74 Buritirana - MA estradas vicinais 

VALOR ESTIMADO DAS OBRAS R$ 5.330.651 ,74 ----------
(cinco milhões trezentos e trinta mil seiscentos e cinquenta e um reais e 

setenta e quatro centavos). 
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7- ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 

A escolha de recuperação das estradas será motivada pela 
necessidade premente e relevante para os povoados, tendo por objetivo atender 
solicitações das comunidades assentadas, resgatando desta forma uma dívida social 
compromissada com as mesmas. 

Os trabalhos de recuperação das estradas vicinais serão basicamente 
efetuados por equipamentos de terraplenagem, como trator de esteira para o eventual 
desmatamento, limpeza e movimentação de terra , moto niveladora para regularização 
do leito e espalhamento de material, pá-carregadeira para carga dos caminhões de 
transporte do material de jazida a ser utilizado no revestimento primário da estrada 
vicinal e rolo compactador (pé de carneiro). 

Os serviços serão executados em observância às peças técnicas 
anexas a este projeto, no que couber. 

8-ANEXOS 

1- ESTRADAS VICINAIS 

1 - Planilhas: 
• Planilhas de Quantidades e Custos; 
• Memória de Cálculo; 
• Composições próprias; 
• Cronograma; 
• Composição de BOI ; 
• Composição de Encargos; 
• Curva ABC; 

2 - Especificações: 
• Características Técnicas das estradas; 
• Metodologia Executiva de Estradas. 

3 - Desenhos e Modelos: 
• Seções de estradas; 
• Projetos sob demanda. 
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CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DAS ESTRADAS VICINAIS 

FAIXA DE DESMATAMENTO: 

PLATAFORMA: 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO 
(ENCASCALHAMENTO): 

RAMPA MÁXIMA: 

RAIO MÍNIMO: 

FAIXA DE 
ENQUADRAMENTO: 

CORTES: 

GREIDES: 

ATERROS: 

ABAULAMENTO 
TRANSVERSAL: 

OUTROS ELEMENTOS: 

CORRENTES: 

ESPECIAIS 

Padrão Alimentadora Padrão Penetração 

Variável -

Largura média adotada => 6,00 m -

Espessura mínima de 20,00 cm em -
toda extensão e largura 

SEM LIMITE 

SEM LIMITE 

PICO ENTRE 18 E 20% 

MOVIMENTOS DE TERRA 

< 1000 m3/km 

Pequenos cortes. 

Greides elevados ( bota dentro). 

Trechos destacados e encabeçamento de pontes e bueiros. 

DRENAGEM SUPERFICIAL 

Mínimo- 3% 

Descidas laterais (biqodes) em aclives/declives. 

Envaletamento lateral no trecho da estrada. 

OBRAS DE ARTE 

N/A 

N/A 
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METODOLOGIA EXECUTIVA DE ESTRADAS VICINAIS EM PROJETOS DE 
ASSENTAMENTO 

1 - LOCAÇÃO DO EIXO 

1.1 - Como pressuposto inicial, admitir-se-á que o traçado geométrico da estrada 
foi definido por ocasião da elaboração do Estudo de Viabilidade Técnica do 
Assentamento - EVT, encontrando-se materializado pela demarcação 
topográfica do parcelamento rural. 

1.2 - O reconhecimento expedito de campo deverá ser feito por profissional 
habilitado e constituirá numa inspeção exploratória, por meio terrestre e contato 
com liderança da comunidade local, com o objetivo de verificar a topografia da 
região, percorrendo-se estradas porventura existentes na mesma área, para 
possíveis correções do traçado. 

1.2.1 - Havendo necessidade de retificação do traçado inicial, seja 
para evitar cortes em materiais pétreos, regiões alagadiças ou de solos 
moles e fofos, e cortes profundos, deverá ser feito um estudo de 
variantes visando selecionar a diretriz mais viável técnica e 
economicamente. O estudo deverá, tanto quanto possível, respeitar a 
faixa de domínio imposta pelo parcelamento rural. 

1.3 - Realizado o reconhecimento terrestre e selecionada a melhor diretriz, será 
procedida a locação do seu eixo, com piquetamento, normalmente, de 20 em 20 
metros, em toda a sua extensão, cravando-se, à margem do caminhamente, 
estacas testemunhas de madeira, com cerca de 40 a 60 cm de comprimento, as 
quais serão numeradas em ordem crescente, com tinta a óleo. 

2 - NIVELAMENTO DO EIXO 

2.1 - O eixo de locação será nivelado longitudinalmente e transversalmente 
mediante o emprego de instrumentos topográficos adequados, nos casos 
cabíveis, tal como nos grandes aterros movimentos de terraplenagem. 

2.2 - De posse de tais dados, serão elaborados os seguintes desenhos: 
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2.2.1 - perfil longitudinal do terreno no eixo locado, obedecendo as 
escalas de 1 :200 na vertical e 1 :2.000 na horizontal, no qual será 
lançado o greide, bem como as obras de arte. 
2.2.2 - seções transversais do terreno em cada estaca 

2.3 - A partir dos desenhos definidos no item anterior, calcular-se-á os volumes 
de terra a movimentar, preparando-se os quadros de cubação e as notas de 
serviço. 

2.3.1 - Os quadros de cubação, notas de serviço, desenhos, 
fluxograma de distribuição das massas indicando a origem e destino 
dos materiais a serem empregados, com seus respectivos volumes e 
distâncias de transporte calculados, constituirão o Projeto Simplificado 
de Terraplenagem que obrigatoriamente deverá ser aprovado pela 
fiscalização, antes da execução de qualquer etapa seguinte. 

2.3.2 - A elaboração do Projeto Simplificado de Terraplenagem será 
dispensada quando ocorrer as seguintes situações: 

a) greide coincidente com o perfil natural do terreno, 
comumente denominado "rolado" ou "colado", em grande parte 
da extensão da estrada; 

b) greide com elevação mínima de 0,30m, para estradas em 
regiões planas; 

c) em todos os casos de pequenos cortes e aterros, em pontos 
localizados, que resultem em baixa movimentação de terra. 

3-TERRAPLENAGEM: 

3.1 - Desmatamento, destocamento e limpeza: 

3.1.1 - Os serviços de desmatamento, destacamento e limpeza 
objetivam remover as obstruções existentes, tais como árvores, 
arbustos, tocas, raízes, vegetação rasteira e todo e qualquer material 
indesejável, das áreas destinadas à implantação do corpo estradal. 
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7. 13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s}, o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir­
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021 . 

8. 7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6º, §4°). 

8.11 . É de responsabil idade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput). 

8.11 .1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1 ° do art. 36 e no § 1 º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de cl sifica~.,...até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo dis :bs 1:1bítem 8.12.1. 
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8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1 ° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.buritirana.ma.gov.br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
em especial quando: 
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10.1.2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1. 7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1. 7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1 . 7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1 .9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1 .1, 10.1 .2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1. 7 e 10.1.8 a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, á penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, .10.1. 7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1 .3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021 . 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo ·de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida; que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11 .1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 . 

11 .2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11 .3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

11 .4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11 .5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será div 
durante a vigência da ata de registro de preços 
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11 .6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11 . 7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas segu intes hipóteses: 

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcion 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 
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13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. ·só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.1 O. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.buritirana.ma.gov.br 

14.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

14.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

14.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

14.11.4. ANEXO IV - Modelo de Ata de Registro de Preços; 

14.11 .5. ANEXO V - Projeto Básico/Executivo; aJ ;:::A), 17 de dezembro de 2024 

Os~ sa 
Secretário Municipal Infraestrutura 
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CONCORRENCIA Nº 013/2024 

(Processo Administrativo nº 15.051/2024) 
ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preços para a contratação eventual e futura de empresa especializada na execução de 

serviços de recuperação de estradas vicinais na zona rural do município de Buritirana (MA), nos termos 

do Projeto Básico em anexo aos autos. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação á vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025), conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 . A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Execução dos serviços com observância do disposto nas normas do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma 

Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 

9050/2004 e Código de Postura Municipal. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.4. Não há necessidade de real ização de avaliação prévia do local 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: dois dias contados da emissão da ordem de serviço; 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formal idade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

de execução contratual. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 

19 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

6.10.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1 º, e Decreto nº 

11 .246, de 2022, art. 22, li); 

6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 

2022, art. 22, 111); 

6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11 .246, de 

2022, art. 22, V) . 

6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.11 . O fiscal administrativo do contrato verific~rá a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, 1 e li, do Decreto nº 11 .246, de 2022). 

6.11.1 . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, 

li). 

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 

21 , Ili). 

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo ~pntratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicado e~ fetivame te-definidos e 
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aferidos, e a eventuais penalidades apl icadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VIII). 

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , X). 

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1 .2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

7.1 .1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do Recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2 . O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter té nico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11 .246, de 2022). 
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7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 

23, X, Decreto nº 11 .246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da úliima e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021 ) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá­

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11 .246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as r · 
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7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7 .1 O. 5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7 .11 . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edit 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 1 O (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

7 .19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7 .22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.22.1. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar 
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8. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filia l, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

8.11 . Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
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8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva . 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

exped ida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(0AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital) ou [Municipal/Distrital) do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrital) ou [Municipal/Distrital) 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso 11 , alínea 

"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 8.24. Certidão 

negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14. 133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso li); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

8.25.2 . As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4 . Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Spe . 
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8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021 , art. 65, §1°). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 

8.31 . Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 

licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 

complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, observado os 

percentuais mínimos estabelecidos no Projeto Básico/Executivo. (art. 67, li , da Lei nº 14.133/21) 

8.31.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 

responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou 

serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou 

superiores ao objeto desta licitação, observado os percentuais mínimos estabelecidos no Projeto 

Básico/Executivo. (art. 67, 1, da Lei nº 14.133/21) 

8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 

admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 

de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 

atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU 

- Plenário). 

8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 

Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 

8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substitu ição por profissionais de experiência e 

desde que aprovada pela Administração; 
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8.32.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 5.330.651,74 (cinco milhões, trezentos e trinta mil, 

seiscentos e cinquenta e um reais e setenta e quatro centavos) , conforme custos apostos no Projeto 

Básico/Executivo aportado nos autos. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 . A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização 

do contrato ou de outro instrumento hábil. (art. 17 do Decreto nº 11.462/2023) 

~ Burilirana (MA), 04 de dezembro de 2024 

~/2 Osir~ ufazOW 

Secretário l'Jlunicipal Infraestrutura 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 

/4 
documento. 

~ ~ ~fa---.--
~os SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 

28 



ESTADO DO MARANHÃO , -\1 l i-\ 4 
~~;.-. ~' ~~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA , · - - · -
SECRETARIA MUNICIPAL DE I NFRAESTRUTURA, MEIO AMBIE TE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

CONCORRENCIA Nº 013/2024 
(Processo Administrativo nº 15.051/2024) 

Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar 
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